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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP, realizado entre os
dias 26 até 28 de novembro de 2025, apresentou como temática central “Os caminhos da
internacionalização e o futuro do direito”, sediado na Universidade Presbiteriana Mackenzie,
Campus Higienópolis, São Paulo.

Na oportunidade, professores e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a São
Paulo para apresentarem seus posteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no
universo jurídico. 

O tema deste grupo DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, contou com posteres
apresentados no segundo dia do Congresso e, nos brindou, como apresentações excelentes
sobre novos temas, bem como de temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito
jurídico.

A integra dos posteres constam desta publicação.  Boa leitura!

Adriana Fasolo Pilati

Horácio Monteschio



Maria Cristina Zainaghi
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A QUESTÃO DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO BRASILEIRO
SOB A ÓTICA DO CÓDIGO CIVIL

Marco Antônio Martins Da Cruz1

Adiele Angely Ferreira Silva
Flávia Luzia Regis Souza Sobrinho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A proteção do patrimônio público é de grande relevância para o direito civil
tendo a administração pública a responsabilidade de conservá-lo, podendo ser
responsabilizada por omissão ou negligência. Nesse sentido, o Código Civil (art. 1.228)
garante ao proprietário o direito de usar, gozar e dispor da coisa, bem como reavê-la de quem
a possua injustamente. Contudo, esse direito deve atender às finalidades econômicas e sociais
e observar a preservação da flora, fauna, equilíbrio ecológico, patrimônio histórico e artístico.
Também pode ser limitado por desapropriação em razão de necessidade, utilidade pública ou
interesse social. O conceito de patrimônio cultural, aprofundado por Eduardo Tomasevicius
Filho, relaciona-se à função social da propriedade aplicada aos bens culturais, cuja proteção
busca assegurar a identidade e a memória coletivas. O Código Civil ainda considera possuidor
quem exerce de fato algum dos poderes da propriedade, mesmo que parcialmente. Dessa
forma, o direito civil oferece instrumentos para compatibilizar o direito de propriedade com a
tutela do interesse coletivo.

PROBLEMA DE PESQUISA: A questão central consiste em conciliar o direito de
propriedade, previsto no art. 1.228 do Código Civil, com a preservação de bens de interesse
coletivo. A propriedade garante ao indivíduo faculdades de uso e disposição, mas impõe
limitações em razão da função social. Surge, assim, a problemática de como compatibilizar os
interesses individuais com a proteção de bens históricos, artísticos e culturais. Outro aspecto é
a responsabilidade da administração pública, incumbida de proteger os bens públicos, mas
cuja omissão pode resultar em prejuízos. A aplicação da função social aos bens culturais
impõe sua conservação, mas gera o desafio de preservar o patrimônio sem inviabilizar seu uso
legítimo. O núcleo do problema, portanto, está na tensão entre direito individual, função
social e efetiva responsabilidade pela preservação do patrimônio.

OBJETIVOS: O estudo tem como objetivo geral analisar a proteção do patrimônio público
sob a ótica do direito civil, evidenciando as tensões entre propriedade, função social e
responsabilidade. Como objetivos específicos, busca-se: examinar os limites do art. 1.228 em
relação à tutela do patrimônio; investigar o papel da função social como instrumento de
preservação; discutir a responsabilidade da administração pública em casos de omissão;
analisar contribuições doutrinárias, sobretudo de Eduardo Tomasevicius Filho; e avaliar
mecanismos jurídicos para conciliar propriedade privada e interesse coletivo.



24

METODOLOGIA: A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e
descritivo, fundamentada em levantamento bibliográfico e documental. Utiliza o método
dedutivo, partindo das normas constitucionais e civis para analisar sua aplicação na proteção
do patrimônio público e cultural. Foram consultadas obras de autores que discutem a função
social da propriedade, com destaque para Tomasevicius Filho, além de fontes normativas
como a Constituição Federal, o Código Civil e a legislação específica sobre proteção cultural.
Jurisprudências do STF e do STJ também foram analisadas, a fim de verificar a aplicação
prática da função social e a responsabilidade estatal pela preservação.

RESULTADOS ALCANÇADOS: O estudo revela que o ordenamento jurídico brasileiro
apresenta arcabouço normativo robusto para a proteção do patrimônio público e cultural,
embora sua aplicação prática ainda seja desigual. O Código Civil (art. 1.228, §1º) estabelece
que a propriedade deve respeitar finalidades econômicas e sociais e preservar o patrimônio
natural e cultural. A Constituição reforça esse limite ao prever a função social da propriedade
(art. 5º, XXIII), a disciplina da desapropriação (art. 5º, XXIV), a proteção ao patrimônio
cultural (art. 216) e ao meio ambiente (art. 225). A função social da propriedade atua como
limite jurídico e vetor interpretativo, permitindo compatibilizar interesses individuais e
coletivos. Para bens culturais, derivam deveres de conservação e inalterabilidade, conforme
apontado por Tomasevicius Filho. O desafio é ajustar tais restrições ao uso legítimo, por meio
de proporcionalidade, transparência e incentivos como benefícios fiscais e convênios de
restauro. Quanto à responsabilidade, o Estado tem o dever de proteger o patrimônio sob sua
guarda. Sua responsabilidade, que em regra é objetiva (CF, art. 37, §6º), assume caráter
subjetivo em omissões, exigindo prova do descumprimento do dever específico e nexo causal.
Já os particulares, proprietários ou possuidores de bens protegidos, têm deveres de guarda e
manutenção, cuja inobservância pode gerar sanções como multas, embargos, ações civis
públicas e, em casos extremos, desapropriação com justa indenização. A natureza jurídica dos
bens também é relevante: são públicos aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito
público interno, classificados em bens de uso comum, de uso especial e dominicais (CC, arts.
98 e 99). O possuidor, por sua vez, é quem exerce de fato algum poder da propriedade (CC,
art. 1.196). Esses conceitos determinam o regime jurídico aplicável e os mecanismos de
tutela. A efetiva proteção exige medidas preventivas e reparatórias. Entre as preventivas estão
o tombamento, o registro, inventários e planos de gestão; entre as reparatórias, a ação civil
pública e o termo de ajustamento de conduta, além de sanções administrativas. Resultados
indicam que a cooperação entre entes federativos, Ministério Público, conselhos de
patrimônio e sociedade civil, associada a incentivos econômicos, favorece maior estabilidade
entre preservação e uso. Em contrapartida, a fragmentação de competências, orçamentos
reduzidos e cadastros desatualizados aumentam litígios e medidas emergenciais, geralmente
mais onerosas e de menor qualidade. Constata-se, portanto, coerência normativa, mas
fragilidade na execução. O sistema jurídico brasileiro dispõe de bases sólidas para equilibrar o
direito individual de propriedade e o interesse coletivo na preservação da identidade e
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memória nacionais, mas carece de implementação consistente. O fortalecimento de políticas
preventivas, a padronização de protocolos técnicos, a consolidação de inventários, a
ampliação de incentivos e a profissionalização da fiscalização são medidas essenciais para
reduzir litígios e aprimorar a proteção. Nesse cenário, a função social da propriedade deve ser
compreendida não apenas como limite, mas como programa de ação orientador de escolhas
públicas e privadas em prol da preservação do patrimônio público e cultural.

Palavras-chave: Proteção, Código Civil, Patrimônio Público
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